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Todos os países do mundo estão en-
frentando não apenas desafios sem 
precedentes na nova pandemia de 
coronavírus, mas também as conse-
quências profundas das decisões po-
líticas tomadas por suas lideranças 
no passado. O Brasil —um país de 
proporções continentais que, não faz 
muito tempo, era considerado potên-
cia emergente no cenário global— 
encontra-se em pleno naufrágio em 
sua resposta à propagação do vírus. 
Isso é resultado de um acúmulo de 
erros, alguns deles de décadas atrás, 
mas a maioria acelerados sob o go-
verno de extrema direita de Jair Bol-
sonaro. Nos últimos 16 meses, o país 
tem assistido a um implacável des-
monte de suas instituições (incluindo 
do Sistema Único de Saúde, chama-
do SUS) destinadas a proteger as 
populações mais vulneráveis e o 
meio ambiente; de ataques diretos e 
reiterados à democracia; e da condu-
ção de uma política externa sem ru-
mo, que despreza a cooperação inter-
nacional, os direitos humanos e a 
ação climática. Todos esses erros 
preparam o terreno para uma desas-
trada, incoerente e, em última análi-

se, mortal falta de eficácia na respos-
ta à crise do coronavírus.  
 
Nem todo o cenário é desolador. Um 
documento do governo divulgado 
pelo Ministério da Economia enume-
ra uma série de medidas adotadas à 
luz da pandemia (Ministério da Eco-
nomia, 2020). As medidas incluem 
uma emenda constitucional que per-
mite separar do orçamento federal os 
gastos destinados ao combate à Co-
vid-19; uma linha de crédito de R$ 2 
bilhões oferecida pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) para aumentar a 
capacidade de resposta na emergên-
cia; a ampliação da disponibilidade 
de equipamentos médicos, leitos de 
UTI e serviços de telemedicina; a 
facilitação do comércio de bens im-
portados, como equipamentos de 
proteção individual (EPIs); e benefí-
cios sociais temporários para traba-
lhadores informais e desempregados 
de famílias de baixa renda. Vistas 
fora de contexto, essas medidas pare-
cem uma lista de “boas práticas” de 
respostas à emergência de saúde. De 
fato, muitas delas foram desenhadas 
a partir de uma perspectiva técnica, 
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bem-intencionada e competente. Mas 
uma série de crises políticas se inter-
põem no caminho, a maioria alimen-
tadas pelo próprio presidente.  
 
No âmbito doméstico, o país ainda 
alcançou a peculiar situação de se 
tornar um dos poucos países do 
mundo cujos ministros da saúde fo-
ram destituídos justamente quando a 
propagação do vírus beirava o des-
controle, pelo motivo expresso de 
estarem fazendo seu trabalho. O mi-
nistro Luiz Henrique Mandetta, que 
vinha defendendo as medidas de iso-
lamento social antes de ser demitido 
da pasta, em 16 de abril, oferecia 
uma liderança razoavelmente técnica 
na resposta à crise de saúde pública 
no país (Lopes, 2020). Com apenas 
dois meses de pandemia, acabou 
sendo ejetado por Bolsonaro. Ao 
assumir a pasta, seu substituto inex-
pressivo, o oncologista Nelson Teich, 
pediu mais “foco na população”, mas 
não demorou a mostrar-se alinhado 
às opiniões de extrema-direita do 
presidente sobre a pandemia: a insis-
tência na ideia de que a Covid-19 é 
apenas “uma gripezinha”, e a crença 
de que as políticas de isolamento 
representariam um suicídio econômi-
co. Longe de ser uma ação atípica, a 
rápida troca do ministro em plena 
pandemia é representativa de um 
governo no qual o presidente, defici-
tário em empatia, quando questiona-
do sobre o fato de que o Brasil tinha 
superado a China em mortes por Co-
vid-19, retrucou: “E daí?”. 
 

A substituição de liderança no campo 
da saúde é apenas o episódio mais 
recente no caos político que continua 
em plena epidemia de coronavírus. 
Desde o primeiro caso confirmado de 
Covid-19 em território brasileiro, no 
dia 26 de fevereiro, mais de 62 mil 
pessoas foram infectadas, e outras 
7.367 morreram no país (dados ofici-
ais de 5 de maio, Google, 2020). Isso 
faz do Brasil o sexto país com mais 
mortes totais relacionadas à Covid-
19 (Financial Times, 2020). Mas as 
estatísticas não expressam o verda-
deiro alcance da crise. O baixo nú-
mero de testes realizados no Brasil 
—o menor entre os dez países com 
mais casos da doença— indica que o 
total de infectados no país pode ser 
até dez vezes maior do que o divul-
gado. Algumas evidências de subno-
tificação vêm das estatísticas de saú-
de: em muitas regiões do país, o nú-
mero de óbitos derivados de misteri-
osas complicações respiratórias dis-
parou devido à demora de diagnósti-
co e aos testes de falsos negativos 
(Saraiva, 2020). A tendência é corro-
borada por coveiros de Manaus, no 
Amazonas, a primeira capital brasi-
leira a sucumbir ao colapso do siste-
ma de saúde pública. Funcionários de 
cemitérios relatam grande aumento 
de sepultamentos (alguns deles reali-
zados em fossas coletivas), que supe-
ram com folga os números divulga-
dos pelas autoridades governamen-
tais.  
 
Esse cenário caótico, e o conheci-
mento crescente de que, na verdade, 
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há muito mais acontecendo além do 
que as estatísticas oficiais revelam, 
faz com que nos perguntemos se 
existe uma “abordagem brasileira” 
em relação à epidemia. De fato, dife-
rentes autoridades —em níveis dis-
tintos de governo ou inclusive dentro 
dos mesmos escalões— dão pontos 
de vista variados, não raro contradi-
tórios, que confundem os cidadãos 
ou fazem com que acabem escolhen-
do, de acordo com sua conveniência, 
qual político ou recomendação de 
saúde pública seguir.  
 
Desde o começo da crise, percebia-se 
uma lacuna entre o que o presidente 
e o ministro da Saúde diziam. Quan-
do Mandetta ainda comandava a pas-
ta, ele defendeu o auto-isolamento, 
inclusive enquanto Bolsonaro conti-
nuava subestimando a gravidade do 
vírus – às vezes, durante a mesma 
coletiva de imprensa. Não demorou a 
ficar claro que as mensagens eram 
dirigidas a grupos diferentes. Foi 
demonstrado que Mandetta não só 
detinha o respaldo da comunidade 
científica, como também contava 
com amplo apoio popular por sua 
abordagem tecnocrática face à pan-
demia (na verdade, essa popularidade 
acabou virando uma das principais 
razões por trás de sua demissão) (Ce-
riono, 2020). Pesquisas indicam que 
a maioria dos brasileiros (76%) con-
corda com a necessidade de políticas 
de isolamento e apoia a aplicação de 
multas por descumprimento da qua-
rentena (ação que ainda não foi em-

pregada) (Congresso em Foco, 
2020). 
 
Já as mensagens de Bolsonaro contra 
o isolamento são dirigidas àqueles 
grupos que foram fundamentais para 
sua eleição: empresários e líderes 
evangélicos (os altos oficiais milita-
res com os quais Bolsonaro ocupou 
altos cargos em seu governo, inclu-
indo a vice-presidência, são relutan-
tes em contradizer o presidente dire-
tamente, mas as Forças Armadas 
adotaram, de forma discreta, o dis-
tanciamento social) (Exame, 2020). 
O apoio ao presidente caiu conside-
ravelmente desde que o ministro da 
Justiça, Sergio Moro, pediu demis-
são. O ex-juiz comandava a Opera-
ção Lava-Jato, uma investigação 
anticorrupção, e tinha deixado o car-
go para se unir ao governo de extre-
ma-direita de Bolsonaro (Zafalon, 
2020). Renunciou há poucas semanas 
de maneira abrupta, acusando o pre-
sidente de ingerências políticas du-
rante uma coletiva de imprensa cui-
dadosamente orquestrada. Entre as 
justificativas para deixar a pasta, 
afirmou que o presidente havia ten-
tado interferir politicamente na Polí-
cia Federal, declarando ainda que 
Bolsonaro priorizava interesses pes-
soais em detrimento das missões 
institucionais.  
 
Como resultado, os brasileiros mer-
gulharam em mais uma crise política, 
enquanto o vírus se disseminava pelo 
país. E, em vez de aproveitar os po-
deres consideráveis como presidente 
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de uma república altamente centrali-
zada para achatar a curva da Covid-
19, Bolsonaro joga mais lenha na 
fogueira política, apoiando e partici-
pando de protestos que misturam a 
exigência do fim das políticas de 
isolamento social com manifestações 
a favor da intervenção militar, do 
fechamento do Congresso e do Su-
premo Tribunal Federal (STF). Em 
várias grandes cidades, partidários de 
Bolsonaro organizaram caravanas. 
Participantes exaltados —alguns 
deles enrolados em bandeiras do 
Brasil ou vestidos com a camisa da 
seleção de futebol—, saíram pelas 
principais vias urbanas tocando buzi-
nas de carros, caminhões e motos (às 
vezes, perto de hospitais onde são 
tratados pacientes de Covid-19).  
 
Embora o número de participantes 
não chegue a ser expressivo, os pro-
testos chamam a atenção dos meios 
de comunicação pelas demonstrações 
de radicalismo, que incluem, às ve-
zes, atos violentos (Veja, 2020). A 
visibilidade também é reforçada nas 
redes sociais pelo vasto “exército do 
ódio”, milhares de perfis (muitos 
deles robôs) que orquestram ataques 
ferozes contra aqueles que não se-
guem as opiniões de extrema direita 
do presidente. Após a demissão, Mo-
ro depôs contra Bolsonaro à Polícia 
Federal no dia 2 de maio (BBC, 
2020). Desde então, seus apoiadores 
viraram alvo de manifestantes, sina-
lizando uma ruptura entre os “bolso-
naristas” linha-dura e os “lava-
jatistas”, como são chamados os par-

tidários do ex-juiz e ministro. Como 
em muitos momentos dessa presi-
dência, os brasileiros aguardam ansi-
osamente para ver se o alto escalão 
militar irá se pronunciar com deter-
minação contra o autoritarismo cada 
vez mais frenético do presidente.  
 
Ao atacar as medidas de distancia-
mento social, Bolsonaro oscila entre 
diferentes argumentos. Às vezes, 
defende que as medidas de isolamen-
to causarão uma catástrofe ainda 
maior do que a própria pandemia. Ao 
colocar uma falsa dicotomia entre 
crescimento econômico e saúde pú-
blica —uma visão simplista ampla-
mente contestada por especialistas 
em saúde e economistas—, Bolsona-
ro angaria o apoio não só de empre-
sários, mas também de muitos que 
estão perdendo seus empregos. Em 
várias ocasiões, Bolsonaro defendeu 
um “isolamento vertical” (UOL, 
2020), apesar das crescentes evidên-
cias de que essa estratégia levaria a 
um contágio acelerado e a um colap-
so do sistema público de saúde. Em 
outras vezes, assim como Donald 
Trump, exaltou a crença na eficácia 
da hidroxicloroquina como a bala de 
prata para o tratamento de Covid-19. 
Com essas posições, Bolsonaro pres-
cindiu de evidências científicas e 
desdenhou de especialistas, aferran-
do-se à esperança de uma solução 
fácil que o coloque como salvador da 
economia (e que impulsione suas 
pretensões à reeleição).  
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Os discursos contraditórios das auto-
ridades brasileiras não se restringem 
ao governo federal. Vários governa-
dores e prefeitos, inclusive alguns 
que o apoiaram durante a campanha 
e mesmo após a posse, desafiam e se 
opõem a Bolsonaro. Governadores 
dos dois estados com maior número 
de casos e mortes até agora —João 
Doria, governador de São Paulo, e 
Wilson Witzel, do Rio de Janeiro— 
adotaram políticas de isolamento 
social, incluindo fechamento de es-
colas e restrições de funcionamento a 
serviços não essenciais. Bolsonaro 
tem repetidamente atacado esses e 
outros governadores (como os do 
Distrito Federal e de Goiás) por suas 
posturas favoráveis ao isolamento. 
Ameaçou flexibilizar as restrições e 
reabrir empresas na “canetada”, em-
bora sua capacidade para tal tenha 
sido questionada por especialistas 
jurídicos e cientistas políticos (Shal-
ders, 2020).  
 
Enquanto isso, alguns governadores 
têm driblado as diretrizes do governo 
federal importando diretamente ven-
tiladores e EPIs: o estado do Mara-
nhão, no Nordeste, conseguiu com-
prar 107 ventiladores e 200 mil más-
caras mandando o material pela 
Etiópia, e submetendo-o à alfândega 
só na chegada ao Maranhão (Correio, 
2020). O fato de que um governo 
estadual tenha que importar material 
humanitário longe das vistas do go-
verno federal demonstra que, na 
maior parte dos casos, a presidência 
se transformou mais em obstáculo 

que ajuda no combate ao coronaví-
rus.  
 
O cenário confuso faz com que as 
respostas à pandemia variem consi-
deravelmente em todo o país. Algu-
mas cidades adotaram medidas de 
isolamento mais rígidas e se esfor-
çam para aumentar a disponibilidade 
de leitos de UTI. O estado do Rio, 
que tem o segundo número mais alto 
de casos de Covid-19 no país, depois 
de São Paulo, abriu seu primeiro 
hospital de campanha no final de 
abril, justamente quando o sistema de 
saúde pública se saturava. Em Ma-
naus, capital do Amazonas, o já so-
brecarregado sistema de saúde colap-
sou, assim como o serviço funerário 
(Correio Braziliense, 2020). O res-
tante do estado, o maior em território 
da União, sequer tem leito de UTI. 
Em uma triste repetição do que se 
viu na Europa e em Nova York, Rio 
de Janeiro e Belém (capital do estado 
do Pará) se depararam com corpos 
amontoados em necrotérios e até 
corredores de hospitais, enquanto 
funerárias, cemitérios e crematórios 
se viam lotados (Lemos, 2020). 
 
As mensagens desordenadas das au-
toridades governamentais têm impac-
to concreto no comportamento da 
população. As estatísticas indicam 
um relaxamento na adesão às políti-
cas de isolamento em abril e maio, 
com um maior número de pessoas 
circulando nas ruas de médias e 
grandes cidades, incluindo as mais 
afetadas pela pandemia. Em São Pau-
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lo, por exemplo, onde o governo es-
tabelecera uma taxa de 70% de iso-
lamento como meta ideal para acha-
tar a curva de contágio, o índice caiu 
a 58% durante um final de semana 
ensolarado no fim de abril (Santiago, 
2020). 
 
Governantes municipais e estaduais a 
favor do isolamento social também 
se viram diante de desafios importan-
tes derivados de problemas generali-
zados no país, como a pobreza e a 
desigualdade, e de um alcance limi-
tado das medidas emergenciais, al-
gumas delas esbarradas em obstácu-
los burocráticos. Cabe ressaltar que o 
Brasil é um dos países mais desiguais 
do mundo. As seis pessoas mais ricas 
do país detêm riqueza equivalente à 
de metade da população de menor 
poder aquisitivo, ou, 100 milhões de 
pessoas (Oxfam, 2019). E a fatia de 
5% dos habitantes mais ricos no Bra-
sil possuem renda igual ao dos 95% 
restantes da população. As dispari-
dades socioeconômicas também resi-
dem sobre profundas divisões de 
raça, gênero, etnia e regiões. E a de-
linquência generalizada, assim como 
os abusos cometidos pelas forças 
estatais, geram taxas de homicídio 
destacadamente altas se comparadas 
com as de outros Estados com nível 
equivalente de desenvolvimento. Os 
abismos sociais do Brasil fazem com 
que a gestão da pandemia implique 
dificuldades importantes relaciona-
das ao acesso a recursos, instituições 
e serviços.  

O distanciamento social tem se mos-
trado particularmente difícil de im-
plantar nas favelas, comunidades 
densamente ocupadas e carentes de 
infraestrutura adequada, incluindo 
saneamento básico, e onde seus mo-
radores trabalham, em sua maioria, 
em empregos do setor informal (e o 
número de desempregados aumenta). 
Para um grande número de brasilei-
ros de baixa renda, a sobrevivência 
econômica já era uma preocupação a 
curto prazo mesmo antes da pande-
mia. Milhões de pessoas ganham tão 
pouco que não puderam economizar 
dinheiro nem comprar alimentos su-
ficientes. Segundo o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IB-
GE), as famílias brasileiras mais des-
favorecidas gastam dois terços do 
salário em necessidades básicas: ali-
mentos, moradia e roupas. A precari-
edade econômica dessa população, já 
presente antes da chegada do novo 
coronavírus ao Brasil, aumentou com 
a pandemia. E as consequências já se 
tornaram visíveis. Segundo um estu-
do, aproximadamente 91 milhões de 
brasileiros (cerca de 58% da popula-
ção adulta do país) não pagaram suas 
contas em abril (Ribeiro, 2020). É 
possível que a pandemia arraste ou-
tros milhões de pessoas para debaixo 
da linha de pobreza e da fome.  
 
Embora nem todos os brasileiros de 
baixa renda morem em favelas, essas 
áreas apresentam o duplo desafio da 
densidade populacional (o que faz 
com que o distanciamento social seja 
praticamente impossível em alguns 
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lugares) e da precariedade econômi-
ca. As favelas e outros assentamentos 
informais historicamente carecem de 
presença significativa do Estado, à 
exceção de incursões repressivas das 
forças de segurança. Poucos dispõem 
de serviços de saúde pública, e a 
educação pública é deficitária. Na 
falta de respostas estatais adequadas, 
redes locais de cidadãos têm tentado 
assumir o papel do Estado, distribu-
indo, por exemplo, cestas básicas e 
kits de higiene por meio de doações 
de empresas e particulares. Também 
surgiram inovações dignas de desta-
que. Em Paraisópolis, uma grande 
favela de São Paulo, a associação de 
moradores se organizou para contra-
tar médicos, socorristas e ambulân-
cias para tratar pessoas com suspeitas 
de infecção por Covid-19 (Paiva 
Paulo, 2020). No Rio de Janeiro, o 
recém-criado Instituto Marielle Fran-
co —fundação privada inaugurada 
em 2019 em homenagem à vereadora 
e ativista assassinada em março de 
2018 pela milícia carioca1— criou 
um mapa interativo on-line que reúne 
iniciativas locais que buscam prote-
ger as favelas da pandemia. São 
exemplos que refletem o enorme 
poder de organização e solidariedade 
nas comunidades, mas que também 
expõem o fracasso do Estado (e a 
falta de vontade política) de alcançar 
as populações mais vulneráveis, uma 
falha que só tem se intensificado com 
a política social antipobreza e anti-
direitos humanos de Jair Bolsonaro.  

 
1 https://www.institutomariellefranco.org/.  

Também tem crescido a preocupação 
com outros grupos vulneráveis no 
Brasil. Povos indígenas já sofrem 
com a violência e a perda de meios 
de sustento como consequência do 
desmantelamento das instituições 
promovido pelo atual governo. Co-
munidades da Amazônia, que já vi-
nham sendo atacadas em repetidas 
invasões de garimpeiros ilegais, pos-
seiros e outros que se sentem incen-
tivados pelo discurso do presidente a 
invadir terras protegidas na região, 
enfrentam agora novas ameaças. 
Considerando a longa e trágica histó-
ria de genocídio das comunidades 
indígenas no Brasil, o avanço da 
pandemia nas aldeias do país —que 
inclui várias mortes confirmadas— 
incentivou novos esforços de preven-
ção por parte de redes de comunida-
des indígenas (Quadros e Anjos, 
2020). A Articulação dos Povos In-
dígenas do Brasil (APIB), contrari-
ando o apoio limitado do governo e o 
rápido aumento da insegurança ali-
mentar, tem mobilizado diferentes 
grupos a monitorar sintomas, identi-
ficar casos e facilitar o acesso à saú-
de de pessoas infectadas. Ao mesmo 
tempo, porém, também enfrenta as 
limitações geradas pela queda no 
orçamento e a perseguição política a 
organizações da sociedade civil ini-
ciada quando Bolsonaro assumiu o 
cargo.  
 
Outros grupos particularmente vulne-
ráveis à pandemia são os imigrantes 
e refugiados. Cerca de 264 mil vene-
zuelanos cruzaram a fronteira brasi-
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leira e permanecem no país (Cruz, 
2020). Em 2018, o governo estabele-
ceu a Operação Acolhida, liderada 
por militares, com o apoio do Acnur, 
a agência da ONU para os refugia-
dos, e outras organizações internaci-
onais e organizações não-
governamentais, para melhorar a 
logística do acolhimento. A operação 
também coordena o processo de inte-
riorização de imigrantes do estado de 
Roraima, na divisa com a Venezuela, 
a outros estados brasileiros. Com a 
pandemia, o Brasil fechou a fronteira 
com a Venezuela, e alguns solicitan-
tes de refúgio estão voltando para seu 
país de origem dada a situação precá-
ria em território brasileiro, princi-
palmente em Roraima, onde milhares 
de imigrantes moram em abrigos 
temporários ou nas ruas de Pacarai-
ma e Boa Vista. No final de abril, 
havia dez casos confirmados de Co-
vid-19 entre os migrantes, e a Opera-
ção Acolhida, as agências da ONU, o 
governo local e as ONGs começaram 
a trabalhar para aumentar os abrigos 
para migrantes. No entanto, tais ato-
res se preocupam cada vez mais com 
o potencial impacto da pandemia 
entre essa população e as comunida-
des que os acolhem. 
 
A sociedade civil brasileira, já sob 
enorme pressão, tem trabalhado para 
aumentar a proteção a essas popula-
ções vulneráveis, enquanto se esforça 
em dar respostas nacionais à pande-
mia. Depois que Bolsonaro anunciou 
iniciativas de apoio às empresas, uma 
coalizão de 35 grupos e ativistas da 

sociedade civil pressionou o gover-
no, com sucesso, a estabelecer um 
programa universal de benefícios 
emergenciais2. Mas a ajuda não foi 
concedida com agilidade. Os benefí-
cios começaram a ser liberados ape-
nas em meados de abril, e muitas 
pessoas não conseguiram recebê-los 
por excesso de burocracia. Se, por 
um lado, o programa oferece o dobro 
do auxílio ofertado a mães chefes de 
família que trabalham no setor in-
formal, especialistas expressam pre-
ocupação com o fato de que a ajuda 
emergencial não está alcançando 
determinadas categorias de trabalha-
dores autônomos, pessoas em situa-
ção de rua, etc. Além disso, a dura-
ção do programa, três meses, tem 
sido criticada como sendo insuficien-
te, dado o alcance da crise econômi-
ca e de saúde.  
 
Embora o Brasil seja considerado 
uma potência agrícola, devido, em 
grande parte, à monocultura voltada 
à exportação (o setor responde por 
25% do PIB nos últimos vinte anos), 
a abordagem confusa do governo, 
repleta de mensagens contraditórias, 
pode contribuir para a insegurança 
alimentar. Além do desafio de ali-
mentar a população de baixa renda, 
que não tem recursos para comprar 
mantimentos, podem surgir proble-
mas de distribuição. Como o Brasil 
carece de um sistema ferroviário 
adequado, a distribuição de alimen-
tos depende, em grande parte, do 

 
2 https://www.rendabasica.org.br/. 
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setor de transportes, que tem bastante 
influência política (e cujos trabalha-
dores, da perspectiva de saúde públi-
ca, estão bastante expostos ao vírus). 
O Ministério Público também alertou 
que o governo está repassando fun-
dos insuficientes ao Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), que 
compra alimentos produzidos pela 
agricultura familiar e fomenta a di-
versificação (DiarioAM, 2020). Es-
pecialistas advertem sobre a capaci-
dade de as populações de baixa renda 
desfrutarem de alimentação adequa-
da, e há relatos de que moradores de 
favelas de São Paulo —o estado mais 
rico do país em PIB per capita— já 
passam fome (Canzian, 2020).  
 
Mesmo com a aceleração da propa-
gação do vírus, o governo Bolsonaro 
continua adotando medidas que dete-
rioram as instituições brasileiras, 
incluindo aquelas relacionadas à pes-
quisa. Assim como com a saúde pú-
blica e a proteção ao meio ambiente, 
o presidente enfraqueceu os sistemas 
de educação pública, principalmente 
no Nível Superior, e cortou recursos 
destinados à pesquisa. Em meados de 
abril, Bolsonaro demitiu o chefe do 
Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico 
(CNPq), que sofreu inúmeros cortes 
de orçamento, inclusive antes da 
pandemia (Saldaña, 2020). O descaso 
do governo com pesquisa e educação 
chega a afetar os esforços de cientis-
tas que trabalham para frear a expan-
são da Covid-19 e veem minguar o 
financiamento dos seus projetos. São 

medidas que refletem profunda des-
confiança em relação ao conheci-
mento e à pesquisa. Esse desprezo 
não só é uma marca do presidente e 
seus apoiadores; é algo de que se 
orgulham, mesmo quando as conse-
quências são trágicas.  
 
No campo da política externa, o go-
verno Bolsonaro se caracteriza por 
uma mistura sui generis de subservi-
ência e disputa. Aqui há diferenças 
claras com o Brasil do passado. Em-
bora o país tenha enfrentado altos e 
baixos em sua política externa ao 
longo dos anos, ela sempre foi base-
ada em princípios fundamentais da 
tradição diplomática brasileira. Com 
a redemocratização nos anos 1980 e 
1990, grande ênfase foi colocada no 
multilateralismo, no universalismo e 
na autonomia. O multilateralismo foi 
visto como maneira de ampliar a 
presença brasileira no exterior, além 
de ser o canal mais eficaz, pacífico e 
justo de ganhar influência em assun-
tos internacionais. Quando as elites 
políticas brasileiras se deparavam 
com o que consideravam uma falha 
ou inadequação do sistema de gover-
nança global, a estratégia era tentar 
corrigi-lo ou fortalecê-lo, e não pre-
judicar o sistema como um todo, 
como ocorre atualmente.  
 
Por meio do universalismo, o Brasil 
construiu e manteve canais de diálo-
go com todos os Estados parceiros 
possíveis, inclusive quando existiam 
grandes diferenças de interesses, 
valores e ambições. O universalismo 



                   ANÁLISIS CAROLINA                                                            29/2020PT 
 

 

10 
 

nunca significou homogeneidade nas 
relações internacionais; o Brasil 
sempre jogou, em certa medida, com 
um certo favoritismo, principalmente 
no estabelecimento de associações 
estratégicas tais como os laços com 
Argentina, Estados Unidos, Japão, 
China, Índia, África do Sul e União 
Europeia. Mas a adesão ao universa-
lismo significava que o Brasil era 
capaz de mobilizar ampla gama de 
apoios nos foros multilaterais e que 
podia diversificar, mais facilmente, 
as relações bilaterais quando fosse 
necessário.  
 
A combinação desses elementos 
(multilateralismo e universalismo) 
permitiu ao Brasil ganhar peso no 
cenário mundial e somar esforços. O 
multilateralismo e o universalismo 
também concederam ao país um grau 
de autonomia, ou seja, de espaço 
político necessário para tomar suas 
próprias decisões sobre o caminho 
que seguiria na busca pelo desenvol-
vimento e na definição do seu papel 
no cenário global. 
 
Não mais. Desde o início da presi-
dência de Bolsonaro, o Brasil imita a 
impulsiva indiferença de Trump pela 
ONU (mas sem a influência) e ataca 
a própria noção de multilateralismo, 
ao mesmo tempo que o governo 
mantém as aspirações de integrar a 
Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). Já o ideal de universalismo 
foi descartado completamente quan-
do o país começou a incentivar práti-

cas historicamente rejeitadas por 
princípios da diplomacia brasileira, 
como o apoio à imposição de sanções 
não aprovadas pela ONU (Bolsonaro 
ameaçou impor sanções à Venezuela, 
seguindo o exemplo dos Estados 
Unidos). No início do atual governo, 
o ministro das Relações Exteriores, 
Ernesto Araújo, alinhou-se aos “fal-
cões” da política externa americana 
que defendiam o uso da Amazônia 
brasileira como corredor para tropas 
dos Estados Unidos invadirem a Ve-
nezuela. Essa postura cega de “siga o 
líder” não era vista no Brasil desde 
os anos da ditadura militar, e repre-
senta uma contradição direta ao prin-
cípio (cimentado na Constituição 
brasileira3) de resolução pacífica de 
conflitos. Até as Forças Armadas, 
que se fortaleceram com essa retórica 
nacionalista e o discurso de sobera-
nia, rejeitaram a proposta como uma 
aventura imprudente. Por fim, o che-
fe de gabinete de Bolsonaro derrubou 
a ideia publicamente (Brígido, 2020).  
 
O contraste do Brasil de hoje como 
ator internacional com o de dez anos 
atrás não poderia ser mais contun-
dente. Da bravata (às vezes exagera-
da) da “potência emergente” dos 
anos do governo Lula, quando o Bra-
sil aspirava abertamente e de forma 
vocal a um posto permanente no 
Conselho de Segurança da ONU e 
promovia a cooperação Sul-Sul com 
um enorme leque de países do Sul 

 
3 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ 
constituicao/constituicao.htm. 
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Global, sob Bolsonaro o Brasil enga-
tou uma aproximação com um trio 
que pressiona por uma agenda con-
servadora global: Estados Unidos, 
Polônia e Hungria. O corpo diplomá-
tico brasileiro, altamente profissional 
e capaz, que ajudou a expandir a rede 
de embaixadas a quase todos os paí-
ses do mundo, foi relegado a tarefas 
burocráticas, ou, no máximo, a tenta-
tivas discretas de dar alguma conti-
nuidade a áreas da política externa 
que não foram desidratadas.  
 
Não é de se estranhar, portanto, que 
—diante de uma pandemia de pro-
porções históricas— a política exter-
na brasileira não tenha sido de muita 
ajuda quando os países competem 
por recursos essenciais escassos, 
como máscaras e respiradores. Longe 
disso. Depois de insultar líderes de 
alguns de seus principais países par-
ceiros, como o francês Emmanuel 
Macron, a alemã Angela Merkel e o 
argentino Alberto Fernández, Bolso-
naro apostou pesado nas relações 
com os EUA, bajulando sua pretensa 
alma gêmea, Donald Trump. Mas a 
relação – desde já, altamente desi-
gual – não rendeu os resultados pro-
metidos (como o respaldo do gover-
no dos Estados Unidos à entrada do 
Brasil na OCDE), inclusive antes da 
pandemia. Ao bater a porta na cara 
de parceiros estabelecidos e Estados 
vizinhos, a política externa de Bolso-
naro impediu caminhos de coopera-
ção que já poderiam ter sido trilhados 
se algum grau de universalismo fosse 
mantido, mesmo em dias tão difíceis 

como os de hoje. Em vez de gastar o 
capital político acumulado no cenário 
global quando o país mais precisa 
dele, Bolsonaro derrama o poder 
brando do Brasil pelo ralo.  
 
Outro caso em questão é a China, 
que não só é o principal parceiro 
comercial do Brasil como também 
integrante do outrora promissor gru-
po dos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul). As relações 
políticas com Beijing foram discre-
tamente reparadas por assessores e 
ministros depois que uma série de 
comentários ofensivos de Bolsonaro 
quase destruíram esses laços. As re-
lações políticas voltaram a balançar 
durante a pandemia – desta vez, pelo 
filho “03” do presidente, o deputado 
Eduardo Bolsonaro, que (não surpre-
endentemente, seguindo os passos de 
seus ídolos americanos) atacou Bei-
jing fazendo referências ao “vírus 
chinês”. Como resposta, o embaixa-
dor da China em Brasília respondeu 
com uma série de mensagens de de-
saprovação (Embaixada da China no 
Brasil (2020).  
 
Embora o aspecto econômico das 
relações bilaterais entre o Brasil e a 
China permaneça estável —para to-
dos os efeitos, com a ministra da 
Agricultura Teresa Cristina à frente 
desses laços—, empresários e autori-
dades governamentais temem que os 
comentários ofensivos possam levar 
a China e reagir de maneira mais 
contundente, exigindo concessões 
comerciais ou buscando outras fontes 
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de produção de soja e outros insumos 
básicos (Jiménez, 2020). E essas 
ofensas acontecem, justamente, 
quando a China —uma das principais 
fontes mundiais de máscaras, luvas, 
respiradores e demais equipamentos 
médicos utilizados na pandemia—, 
após ter superado a primeira onda de 
infecção do novo coronavírus, lança 
uma espécie de “diplomacia das 
máscaras”, oferecendo ajuda no 
combate à Covid-19 a 120 países do 
mundo (Mulakala, 2020).  
 
As oportunidades perdidas pelo Bra-
sil, não apenas de receber apoio em 
um momento de necessidade cres-
cente, mas também de contribuir com 
sua vasta experiência adquirida em 
saúde pública, são especialmente 
gritantes na América Latina e no 
Caribe. O Brasil já foi líder em coo-
peração em saúde pública em todo o 
hemisfério Sul, mediante um amplo 
programa de cooperação Sul-Sul 
(coordenado pela Agência Brasileira 
de Cooperação do Ministério das 
Relações Exteriores), que abrangia 
não só projetos bilaterais como com-
promissos e iniciativas regionais com 
organizações multilaterais como a 
Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa (CPLP). Em grande par-
te, por conta desses esforços, o Brasil 
desenvolveu uma tradição de “di-
plomacia sanitária”, amparada nos 
laços históricos existentes com insti-
tutos de saúde pública de todo o 
mundo (Marchiori, 2018), assim co-
mo na ideia da saúde como um direi-
to humano. Com o tempo, essa di-

plomacia da saúde se transformou 
em um dos elementos centrais dos 
programas de cooperação técnica do 
Brasil no exterior. Em 2017, quando 
o programa perdeu fôlego e sofreu 
cortes orçamentários, o Brasil conta-
va com mais de 350 projetos conclu-
ídos e em andamento que abrangiam 
ampla variedade de objetivos, países 
e instituições participantes. Entre os 
projetos de cooperação mais elogia-
dos no Brasil e no exterior está a 
Rede de Bancos de Leite Humano, 
que ajudou a reduzir a mortalidade 
no primeiro ano de vida de crianças 
da América Latina e do Caribe, Eu-
ropa e África. Essas iniciativas per-
deram impulso quando a política 
externa de Bolsonaro – bem mais do 
que a de seu antecessor, Michel Te-
mer, jogou para escanteio a coopera-
ção Sul-Sul, suspendendo muitos 
desses projetos.  
 
No contexto da América Latina e do 
Caribe, o Brasil sempre foi atuante 
na Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS), braço da Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS) nas 
Américas, e que acabou afetada pelo 
recente congelamento de recursos 
repassados dos Estados Unidos à 
OMS, anunciado por Trump em 14 
de abril (Mckenzie, 2020). Até Bol-
sonaro ajudar a afundar a União das 
Nações Sul-americanas (Unasul), 
associada a seus predecessores de 
esquerda, o Brasil também deu o 
principal empurrão para o Instituto 
Sul-americano de Governo em Saúde 
(Isags), que por sua vez produziu um 
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plano estratégico quinquenal de saú-
de altamente progressivo e amparado 
nos direitos humanos. 
 
Esses papéis institucionais e laços de 
cooperação, construídos minuciosa-
mente ao longo de décadas, foram 
enfraquecidos pela política externa 
de Bolsonaro, assim como pelo des-
mantelamento das instituições nacio-
nais encarregadas da saúde pública, 
como a renomada Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz). Outras organizações 
regionais não ofereceram respostas 
concretas à pandemia, apesar de al-
guns esforços de colaboração. Embo-
ra o Mercosul, a Organização dos 
Estados Americanos (OEA) e o re-
cém-criado Prosul (Foro para o Pro-
gresso e Integração da América do 
Sul) tenham anunciado esforços con-
juntos, são iniciativas pouco expres-
sivas em comparação com os laços 
de cooperação que poderiam ter sido 
estabelecidos caso o Brasil tivesse 
mantido seus programas de coopera-
ção técnica em saúde e seu papel 
político na região. Pelo contrário, o 
Brasil continua implementando me-
didas ad hoc, incluindo (ironicamen-
te) a contratação de mais de mil mé-
dicos cubanos um ano depois de Bol-
sonaro ter menosprezado o programa 
“Mais médicos” que os trouxe ao 
país. O programa foi criado pela pre-
sidente Dilma Rousseff para levar 
médicos ao interior do Brasil.  
 
Bolsonaro também não se preocupa 
em esconder seu desprezo pela ONU, 
organização da qual o Brasil é mem-

bro fundador. O presidente chegou a 
afirmar, por exemplo, que “as deci-
sões da ONU não importam” e vetou 
a inclusão dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) no 
plano plurianual do país (Gullino, 
2020). O chanceler foi além, referin-
do-se à ONU como uma conspiração 
baseada em ideologias “marxistas” e 
“globalistas”. À medida que a pan-
demia se agrava, Araújo —assim 
como seu chefe— se mostram cada 
vez mais paranoicos em relação à 
governança global, alegando que a 
OMS é um instrumento para propa-
gar um plano comunista, que ele 
chama de “comunavírus” (Putti, 
2020). O alinhamento entusiástico do 
Brasil às posições do governo Trump 
também levou o país a negar apoio a 
uma resolução da ONU sobre o aces-
so a medicamentos e tratamentos 
(Chade, 2020), apesar da longa traje-
tória brasileira na defesa dessas cau-
sas no plano internacional, não ape-
nas na sede da ONU, mas também 
através do acordo TRIPS. Sob ataque 
da extrema direita brasileira, agên-
cias, fundos e programas da ONU 
têm mantido discrição no país, mas 
continuam oferecendo apoio valioso 
às populações mais vulneráveis, in-
cluindo os refugiados na fronteira 
com a Venezuela.  
 
Nenhum governo do planeta demons-
trou estar totalmente preparado para 
enfrentar o imenso desafio da Covid-
19, mas a maioria parece disposto a 
tentar. O fato de o Brasil ter um go-
verno tão autocentrado, com discur-
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sos contraditórios, que promove a 
ignorância, idolatra Trump, desres-
peita a ONU e menospreza a defesa 
dos direitos humanos enquanto a 
pandemia ataca com força, ajuda a 
explicar a catástrofe que acomete o 
país. Cabe agora a um grupo de ato-
res diversos ampliar as ações emer-
genciais e iniciar um debate baseado 
em evidências para a recuperação do 
país. Equipes técnicas do governo, 
governos municipais e estaduais, 
organizações da sociedade civil, ato-
res do setor privado e parceiros es-
trangeiros —todos estes serão essen-
ciais no esforço de mitigar os danos 
já causados e trabalhar por um Brasil 
mais justo, democrático, digno e 
saudável no mundo pós-pandemia.  
 
Adriana Erthal Abdenur. Especialis-
ta brasileira em políticas públicas e 
relações internacionais.  
 
 
Tradução por Elisa Martins. 
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